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D I Á R I O DO E X E C U T I V O 
Governo do Estado 

DECRETO N.® 5.857, DE 11 DE MARÇO DE 1975 
Aprova as Tabelas de Custas e Emolumentos Judiciais e Extrajudiciais 

LAUDO NATEJU GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO, 
fcsando de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 49 da 
Lei n. 10.393, de 16 de dezembro de 1970 e a conveniência de manter-se o crité-
rio simplificador de leitura. direta dos preços dos atos judiciais e extrajudiciais, 

Considerando que o Decreto-lei n. 203. de 25 de março de 1970, que 
dispôs sobre o regimento de Custas e Emolumentos Judiciais e Extrajudiciais, 
previu, no artigo l.o, § 2.o a revisão periódica de suas respectivas Tabelas; 

Considerando que o atual Regimento acha-se em vigor há quase cinco 
anos. ou seja, desde a edição do Decreto n . 52.425, de 25 de março de 1970, pois o 
Decreto n. 52.705, de 11 de março de 1971 manteve, praticamente, os mesmos 
valores, alterando apenas a Contribuição para a Carteira de Previdência das 
Kerventias; 

Considerando que em razão disso, os serventuários atravessam situação 
difícil de vez que sua renda decorre de taxas inalteradas há mais de quatro anos; 

Considerando que a matéria foi objeto de longos e minuciosos estudoa 
por parte de comissão especialmente constituída, cujos trabalhos foram apreciador 
pelo Egrégio Tribunal de Justiça, no tocante às custas judiciais, nos termos do 
artigo l.o, 5 2.o, do Decreto-lei n. 203, de 23 de março de 1970; 

Considerando, em face dos motivos expostos, a necessidade de revisão 
imediata das Tabelas vigentes — exceção feita apenas à Tabela 14, recentemente 
alterada — visando-se assim à atualização das custas e emolumentos judiciais e 
extrajudiciais; 

Considerando finalmente a conveniência de ser mantida a unicidade 
da matéria, incluindo-se no mesmo diploma todas as tabelas, inclusive a de n. 14, 
objeto que foi de atualização 'à parte; 

Decreta: 
Artigo 1.» Picam aprovadas, nos termos e para os fins dos artigos 

S54 C 259 do Decreto-lei Ccu.rplemeiüar n. 3, de 27 de s,gosto de 1969, e do 
Decreto-lei n. 203, de 25 de março de 1970, as quatorze Tabelas que acompanham 
es te decreto. 

Artigo 2.° — Além das custas, constituem renda do Estado os emolu-
mentos das serventias oficializadas e dos atos praticados pêlos Oficiais de Justiça. 

Artigo 3.° — De acordo com o disposto no inciso II do artigo 21 do 
Decreto-lei n. 203, de 25 de março de 1970, das custas arrecadadas pelo Estado 
nos feitos e recursos, tanto cíveis como criminais, 8% (oito por cento) serão entre-
gues à Ordem d06 Advogados do Brasil — Seção de São Paulo, e 12% (doze por 
cento) à Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo. 

Parágrafo único — Os emolumentos que nas serventias não oficiali-
zadas são devidos aos respectivas serventuários e que nas. oficializadas constituem 
renda do Estado não se compreendem na disposição deste artigo. 

Artigo 4.° — A contribuição à Carteira de Previdência das Serventias 
não Oficializadas de Justiça do Estado, embora mencionada nas Tabelas, somente 
será devida nos atos praticados em cartórios não oficializados e obedecerá ao dis-
posto no artigo 49 da Lei n. 10.393, de 16 de dezembro de 1970. 

Artigo 5 ° — Nas colunas em que estiverem englobados os emolumen-
tos do escrivão e do distribuidor, ser-lhes-ão atribuídos, respectivamente, 90% (no-
venta por cento) e 10% (dez por cento) do total fixado. 

Artigo 6.° — As Tabelas em anexo não se aplicam: 
I — aos atos judiciais ou extrajudiciais já solicitados a qualquer doe 

escrivães ou oficial do registro de imóveis, haja ou não a parte feito depósito 
total ou parcial das custas e emolumentos previstos; 

n — aos recursos já interpostos e às execuções iniciadas. 
Artigo 7.° — As custas e emolumentos, tabelados neste Decreto, serão 

devidos pela metade quando o ato praticado ou as certidões expedidas se desti-
liarem à formalização de contratos de financiamento agropecuário. 

Parágrafo único — Na hipótese deste artigo, das certidões e papéis 
constará a seguinte observação: "Somente terá valor para fins de financiamento 
agropecuário". 

Artigo 8." — Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogados o Decreto n. 52.705, de 11 .de março de 1971, e o Decreto n. 
3.707, de 11 de maio de 1974. 

Palácio dos Bandeirantes, 11 de março de 1975. 
LAUDO NATEL 
Waldemar Mariz de Oliveira júnior, Secretário da Justiça. 

Publicado na Casa Civil, aos 11 de março de 1975. 
Maria Angélica (ialiaíri, Diretora da Divisão de Atos do Go-

vernador. 
TABELA I 

DOS EFEITOS E RECURSOS CÍVEIS E CRIMINAIS 
Notas genéricas: 

1.a — Os preços desta Tabela remuneram todos os atos e termos do 
respectivo feito, à exceção dos expressamente referidos nas Tabelas 2 a 9 e das 
despesas postais. 

2.a — Nos feitos de competência originária dos Tribunais de Justiça 
e de Alçada, os emolumentos consignados na coluna relativa ao escrivão e ao 
distribuidor constituem renda do Estado. 

3." — Consideram-se de valor inestimável: 
ai os pedidos de interdição, tutela, curatela, remoção e destituição de 

tutor ou curador; 
b) os protestos, interpelações e notificações; 
c) os processos acessórios, preparatórias, preventivos e incidentes, salvo 

os embargos de terceiro; 
d) qualquer outro feito cível em que não seja formulado pedido eco-

nomicamente apreciável. 
4.® — Os preços serão divididas em duas prestações iguais, pagas nas 

eeguintes oportunidades: 
a) a primeira, obrigatoriamente, para a distribuição do feito ou, se 

esta não for necessária, para despacho da inicial; 
b) a segunda, por ocasião de recurso voluntário, interposto da sentença. 
5." — Excetuam-se da regra de recolhimento das preços estabelecida 

na nota anterior a ação popular (v. item 1, nota 1.®), o desquite litigioso (v. item 
1, nota 2.®), a execução fiscal (v. artigo 2.» do Decreto-lei n.° 203, de 25 de março 
<5e 1970), e item II, nota 2.®), a ação de alimentos, o pedido de alimentas provi-
sionais, a ação de revisão de pensão, alimentícia (c. item II, nota 4.4), e os 
processos crimes de ação pública. 

6.® — Para que se processe a oposição, o opoente deverá pagar im-
portância igual à devida até o momento, pelo autor ou requerente. 

7.® — Para ser ad-miticio no feito como litisconsorte ativo ou assistente 
do autor, deve o interessado reembolsar previamente a este uma quota-parte 
correspondente de custas e emolumentos já pagos, ressalvado o disposto na 3.® 
Nota do item II . 

8.® — Aplica-se ao recurso interposto por litisconsorte, assistente, 
opoente ou terceiro prejudicado a disposição da letra " b " da 4.® Nota genérica. 

9.» — Se o feito estiver tabelado em mais de um item, a disposição 
específica prevalecerá sobre a genérica. 

10.® — Os feitos eiveis com mais de 200 folhas passarão automatica-
mente a ser tabelados de acordo com o item I, sendo exigivel a partir desse 
momento o complemento tío preço, vedados espaços inúteis entre os termos do 
processo. 

11.® — Nos feitos em que o valor declarado for inferior ao da liqui-
dação, a parte vencedora não poderá prosseguir na execução sem que efetue o 
pagamento da diferença de custas, emolumentos e contribuições, recalculados de 
acordo com a importância a final apurada ou resultante da condenação definitiva. 

12.® — A reconvenção está sujeita a distribuição autônoma, e preparo 
calculado sobre a metade do seu valor, sem outras acréscimos ao curso da lide, 
nao podendo ser junta aos autos antes desse preparo. 

I — Feitos eiveis não tabelados nos itens I I e m - prestação inicial: 
Ao 

Escrivão Ao Carteira 
ao da 

Distrib. Estado Total Servent. Total 

até Cr$ 530,00 20.00 niliil 20,00 3,60 23,60 
de CrS 50001 a 600,00 24 00 4,80 28,80 3,60 32 40 
de Cr$ 600,01 a ~ 800.00 26,40 7,20 33,60 3.96 37,56 
de Cr$ 000,01 a 1.000,00 23.80 9,60 38,40 4,32 42,72 
d-. Cr | 1.000,01 a 1.200,00 31.20 12,00 43,20 4,68 47,88 
tle Cr$ 1.200,01 a 1.400,00 33,60 14,40 48,00 5,04 53.04 
de Cr$ 1.400,01 a 1.600,00 36,00 16,80 52,80 5,40 58,20 
de Cr$ 1.600,01 a 1.800,00 38,40 19.20 57,60 5,76 63,35 
de Cr$ 1.800,01 a 2.000,00 43,20 24,00 67,20 6.48 73.68 
de Cr$ 2.000,01 a 3.000,00 4S,00 28,80 76,80 7,20 84,00 
de Cr$ 3.000,01 a 4.000,00 52.80 33,60 86,40 7,92 94,32 
de Cr$ 4.000,01 a 5.000,00 57,60 38,40 96,00 8,64 104,64 
de Cr$ 5.000,01 a 6.000,00 62,40 43,20 105.60 9,36 114,96 
de Cr$ 6.000,01 a 8.000,00 72,00 52,80 124,80 10,80 135,60 
dc Cr$ 8.000,01 a 10.000,00 81,60 62,40 144,00 12,24 156,24 
de Cr$ 10.000,01 a 12.000,00 9120 76,80 168,00 13,68 181.68 
de CrS 12.000,01 a 14.000,00 100,80 91,20 192,00 15,12 207,12 
de Cr$ 14.000,01 a 16.000,00 110.40 105,60 216,00 16,56 232,56 
de Cr$ 16.000,01 a 18.000,00 120,00 120,00 240,00 18,00 258,00 
de- CrS 18.000,01 a 20.000,00 124,80 139,20 264,00 18,72 282,72 
de Cr$ 20.000,01 a 25.000,00 129,60 163.20 292,80 19.44 312,24 
de Cr$ 25.000.01 a 30.000,00 134.40 187,20 321,60 20,16 341,76 
de Cr$ 30.000,01 a 40.000,00 139,20 211,20 350,40 20.88 371,28 
de Cr$ 40.000,01 a 50.000,00 144 00 240,00 384,00 21,60 405,60 
de Cr$ 50.000,01 a 60.000,00 148.80 283,20 432,00 22,32 454,32 
de Cr.$ 60.000,01 a 80.000,00 153,60 «6,40 480,00 23,64 503,04 
de Cr$ 80.000.01 a 100.000,00 158,40 369,60 528.00 33,76 551,79 
de Cr$ 100.000,01 a 150.000,00 163,20 412,80 576,00 24,48 600.48 
de Cr$ 150.000,01 a 200.000,00 168.00 456,00 624,00 25,20 649,20 
de Cr$ 200.000.01 a 250.000,00 177,60 542,40 720,00 26,64 746,64 
cie Cr$ 250.000,01 a 300.000,00 182 40 633,60 816,00 27,36 843,36 
de Cr$ 300.000,01 a 400.000,00 192,00 768,00 960,00 28,80 988,80 

pelo que exceder de 
Cr$ 400.000,00: cada Cr$ 100.000.00 

28,80 1,08 37,08 Oli fração 7.20 28,80 36,00 1,08 37,08 
de valor inestimável 48,00 32,00 80,00 7,20 87,20 

as custas, emolumentos e outras despesas so-
Notas: 
1.® — Na ação popular, 

mente serão pagos a filial. . ' . . 
2 a No desquite litigioso, o autor pagará inicialmente de acordo 

com o estabelecido no item III para as causas de valor inestimável. Se rejei-
tada a conciliação, deverá, até a contestação, efetuar o complemento do preço, de 
acordo com o item I. , 

Havendo bens a partilhar, o interessado deverá pagar sobre o valor 
destes, ao ser iniciada a execução, mais a prestação inicial do item I, sendo de-
vida nova prestação por ocasião do recurso, se houver, da decisão que julgar a 
partilha. . . 

Os incidentes processados em apartado estão sujeitos a pagamento ini-
cial (v. itens II e III) . 

3.® — Na falência ou na concordata, as custas e emolumentos serão 
complementados, se for o caso, quando apurado o valor do ativo, e calculados 
sobre este. 

As ações que surgem da falência ou de concordata estão sujeitas ao 
tabelamemo deste item, segundo o seu valor. Os processas de habilitação retar-
datária de crédito, os pedidos de restituição de mercadorias, as impugnações de 
crédito e o pedido de extinção das obrigações do falido estão enquadrados em 
tabelamento especial (v. item III) . 

4.® — Nos seguintes feitos, o preço mínimo será igual ao das causas 
de valor inestimável: desquite litigioso, investigação de paternidade, falência, 
concordata, dissolução e liquidação de sociedade, divisão, demarcação e qual-
quer processo em que se instaure concurso de credores, devendo ser pago o 
complemento do pveço, para que prossiga. 

5.® — Desapropriação e outras ações movidas pela Fazenda Pública: 
a União e o Estado nada pagarão; os Municípios somente recolherão as emo-
lumentos dos serventuários dos cartórios não oficializados, ficando dispensados 
do pagamento das custas devidas ao Estado e, nas serventias oficializadas, dos 
emolumentos que a este competem. 

6.® — Inventário, arrolamento, arrecadação de herança jacente, 
bens de ausente e vagos: a prestação inicial será paga por estimativa cal-
culando-se ulteriormente o preço, de acordo com o valor do monte-mor ou dos 
bens arrecadados. 

II — Ação de despejo; ação de acidente do trabalho; execucão 
fiscal; mandado de segurança; ação de alimentos, pedido de alimentos provi-
sionais ou de revisão de pensão alimentícia; interdição — prestação inicial; 

VALOR DA CAUSA 
Ao 

Escrivão 
e ao Ao 

Distrib. Estado TOTAL 

A 
Carteira 

da 
Servent. TOTAL 

até Cr$ 500.00 10,00 nihil 10,00 1,50 11,50 
de Cr$ 500,01 a 600,00 12,00 2,40 14,40 1.80 16,20 
de Cr$ 600,01 a 800,00 13,20 3,60 16,80 1,98 18,78 
de Cr$ 800,01 a 1.000,00 14.40 4,80 19,20 2,16 21.36 
de Cr$ 1.000,01 a 1.200,00 15,60 6,00 21,60 2,34 23,94 
de Cr$ 1.200,01 a 1.400,00 16,80 7,20 24,00 2,52 26,52 
de Cr$ 1.400,01 a 1.600,00 18.00 8,40 26,40 2,70 29,10 
de Cr$ 1.600,01 a 1.800,00 19.20 9,60 28,80 2,88 31,68 
de Cr$ 1.800,01 a 2.000,00 21.60 12,00 33,60 3,24 36.84 
de Cr$ 2.000.01 a 3.000,00 24,00 14,40 38,40 3,60 42,00 
de Cr$ 3.000,01 a 4.000,00 26,40 16,80 43,20 3,96 47,16 
de Cr$ 4.000.01 a 5,000,00 28,80 19,20 48,00 4,32 52,32 
de Cr$ 5.000.01 a 6.000,00 31.20 21,60 52,80 4,68 57,48 
de Cr$ 6.000,01 a 8.000,00 36,00 26,40 62,40 5,40 67,80 
de Cr$ 8.000,01 a 10.000,00 40,80 31,20 72,00 6,12 78.12 
de Cr$ 10.000,01 a 12.000,00 45.60 38,40 84,00 6,84 90,84 
de Cr$ 12.000,01 a 14.000,00 50,40 45,60 96,00 7,56 103,56 
de Cr$ 14.000,01 a 16.000,00 55.20 52.80 108,00 8,28 116.28 
de Cr$ 16.000,01 a 18.000,00 60,00 60,00 120,00 9,00 129,00 
de Cr$ 18.000.01 a 20.000,00 62,40 69,60 132,00 9,36 141,36 
de Cr$ 20.000.01 a 25.000,00 64,80 81,60 146,40 9,72 156,13 
de Cr$ 25.000,01 a 30.000.00 67,20 93,60 160.80 10,08 170,38 
de Cr$ 30.000,01 a 40.000,00 69,60 105,60 175,20 10,44 185,64 
de Cr$ 40,000.01 a 50.000,00 72.00 120,00 192,00 10,80 202,80 
de Cr$ 50.000.01 a 60.000.00 74,40 141,60 216,00 11,16 227,16 
de Cr$ 60.000,01 a 80.000,00 76,80 163,20 240,00 11,52 251,52 
de Cr$ 80.000,01 a 100.000.00 79,20 184.40 263,60 11,88 275,48 
de Cr$ 100.000,01 a 150.000,00 81,60 206,40 288,00 12,24 300,24 
de Cr$ 150.000,01 a 200.000,00 84,00 228.00 312,00 12,60 324,60 
de Cr$ 200 000,01 a 250.000,00 88,80 271,20 360,00 13,32 373,32 
de Cr$ 250 000,01 a 300 000.00 91,20 316,80 408,00 13,68 421.68 
de Cr$ 300.000,01 a 400.000.00 96.00 384,00 480,00 14,40 494,40 

Cr$ 400.000.01 cada 100.000,00 3.60 14.40 18,00 0,54 18.54 
de valor inestimável 24,00 16,00 40,00 3,60 43)60 


